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RESUMO  

 

A toxoplasmose congênita, causada pela transmissão vertical do 

protozoário Toxoplasma gondii, é uma das principais infecções do complexo TORCH, 

que inclui rubéola, citomegalovírus (CMV), herpes simples (HSV) e sífilis. Sua 

relevância reside nos impactos graves ao desenvolvimento fetal, como microcefalia, 

hidrocefalia, calcificações intracranianas, retinopatia e natimortalidade. A infecção 

ocorre principalmente em gestantes que entram em contato com o parasito através da 

ingestão de oocistos presentes em água e alimentos contaminados ou carnes mal 

cozidas, além do contato com fezes de gatos, os hospedeiros definitivos do 

protozoário. No Brasil, a prevalência da toxoplasmose reflete fatores climáticos e 

socioeconômicos, especialmente em áreas com infraestrutura sanitária precária. A 

transmissão congênita pode ter maior gravidade quando ocorre no primeiro trimestre, 

mas o risco de transmissão aumenta nos estágios avançados da gestação. A triagem 

pré-natal, amplamente implementada pelo Sistema Único de Saúde (SUS), utiliza 

exames sorológicos e, em casos suspeitos, testes moleculares como PCR no líquido 

amniótico para o diagnóstico fetal. O tratamento com espiramicina ou combinações 

de pirimetamina e sulfadiazina é crucial para reduzir os riscos de complicações. 

Medidas preventivas, como higiene alimentar, manejo adequado de gatos e educação 

em saúde para gestantes, são essenciais para controlar a transmissão do parasito. A 

vigilância epidemiológica e programas integrados de Saúde Pública desempenham 

papel central na redução dos impactos da toxoplasmose congênita, destacando sua 

relevância no contexto das infecções do complexo TORCH. 

 

Palavras-chave: parasito; Toxoplasma gondii; saúde pública; gestantes. 

 

 

 

 

  



 

ABSTRACT 

 

Congenital toxoplasmosis, caused by the vertical transmission of the 

protozoan Toxoplasma gondii, is one of the main infections within the TORCH 

complex, which also includes rubella, cytomegalovirus (CMV), herpes simplex (HSV), 

and syphilis. Its significance lies in the severe impacts on fetal development, such as 

microcephaly, hydrocephalus, intracranial calcifications, retinopathy, and stillbirth. 

Infection primarily occurs in pregnant women exposed to the parasite through the 

ingestion of oocysts present in contaminated water, food, or undercooked meat, as 

well as contact with cat feces, the definitive hosts of the protozoan. In Brazil, the high 

prevalence of toxoplasmosis reflects climatic and socioeconomic factors, especially in 

areas with poor sanitation infrastructure. Congenital infection tends to be more severe 

when it occurs during the first trimester of pregnancy, although the risk of transmission 

increases in later stages. Prenatal screening, widely implemented through the Unified 

Health System (SUS), employs serological tests and, in suspected cases, molecular 

tests such as PCR on amniotic fluid for fetal diagnosis. Treatment with spiramycin or 

combinations of pyrimethamine and sulfadiazine is crucial to mitigate the risk of 

complications. Preventive measures, such as food hygiene, proper handling of cats, 

and health education for pregnant women, are essential to control parasite 

transmission. Epidemiological surveillance and integrated Public Health programs play 

a central role in reducing the impacts of congenital toxoplasmosis, highlighting its 

importance within the context of TORCH complex infections. 

 

Keywords: parasite; Toxoplasma gondii; public health; pregnant women. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A toxoplasmose é uma zoonose de ampla distribuição global, causada pelo 

protozoário Toxoplasma gondii (Dubey et al., 2021). Embora a maioria dos indivíduos 

infectados permaneça assintomática, a infecção pode levar a complicações graves, 

especialmente em populações vulneráveis, como imunossuprimidos, incluindo 

pacientes com síndrome da imunodeficiência adquirida (SIDA) e receptores de 

transplantes de órgãos. Gestantes também compõem um grupo de alto risco, devido 

à possibilidade de transmissão vertical do parasito (Fisch; Clough; Frickel, 2019).  

A toxoplasmose congênita, resultante da transmissão vertical de T. gondii 

durante a gestação, pode acarretar efeitos congênitos e permanentes para o feto 

(Bollani et al., 2022). Entre os possíveis desfechos estão aborto espontâneo, natimorto 

e o nascimento de neonatos com malformações severas, como microcefalia, 

hidrocefalia e calcificações intracranianas, além de déficits sensoriais importantes, 

incluindo alterações na visão e audição (São Paulo (Cidade), 2022). Esses desfechos 

demonstram a gravidade da doença e reforçam a necessidade de estratégias eficazes 

de prevenção e manejo adequado, que envolve o diagnóstico precoce por meio de 

triagem sorológica em gestantes, tratamento com antiparasitários específicos quando 

indicado e acompanhamento médico regular para reduzir os impactos da infecção 

congênita. (Santa Catarina, 2022). 

No contexto das infecções congênitas, a toxoplasmose integra o complexo 

TORCH, uma sigla que engloba também rubéola, citomegalovírus (CMV), herpes 

simples (HSV) e sífilis, entre outras condições (Fisch; Clough; Frickel, 2019). Essas 

infecções são marcadas pela capacidade de transpor a barreira placentária, 

prejudicando o desenvolvimento fetal e frequentemente resultando em sequelas que 

se manifestam ao nascimento ou em etapas posteriores da vida (Dubey et al., 2021). 

No Brasil, as taxas de prevalência do T. gondii são significativamente altas, 

com variações regionais atribuídas a fatores climáticos, ambientais e 

socioeconômicos (Sanchez; Besteiro, 2021). Regiões de clima quente e úmido 

favorecem a sobrevivência dos oocistos do parasito em água e solo contaminados, 

contribuindo para a endemicidade elevada em muitas áreas rurais do país. Além disso, 

a precariedade na infraestrutura sanitária em diversas regiões amplia o risco de 

infecção, evidenciando a necessidade de intervenções públicas de controle e 

prevenção (Zhao; Ewald, 2020).  
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Estudos recentes destacam a possibilidade de impactos neuropsiquiátricos 

em pacientes cronicamente infectados por T. gondii (Attias et al., 2020). Pesquisas 

sugerem que infecções latentes podem estar associadas a condições como 

depressão e esquizofrenia, o que expande ainda mais a relevância de estratégias 

preventivas e diagnósticas para lidar com os impactos da toxoplasmose (Zhao; Ewald, 

2020).  

O Sistema Único de Saúde (SUS) desempenha um papel central na 

detecção precoce e prevenção de infecções congênitas por meio da oferta de triagem 

sorológica no pré-natal (São Paulo (Cidade), 2022). Essa estratégia é essencial para 

identificar gestantes soronegativas, que podem ser monitoradas ao longo da gravidez, 

minimizando os riscos de transmissão vertical de T. gondii. Além disso, o uso de 

protocolos específicos para gestações de alto risco tem permitido melhorar o cuidado 

materno-fetal, promovendo melhores desfechos (Santa Catarina, 2022).  

As medidas preventivas incluem práticas como o consumo de carnes bem 

cozidas, manipulação cuidadosa de alimentos e adesão a boas práticas de higiene 

(Bollani et al., 2022). Além disso, o manejo correto do contato com felinos é 

fundamental, dado que esses animais são os hospedeiros definitivos do parasito. 

Cuidados como o uso de luvas ao lidar com caixas de areia e a limpeza adequada de 

áreas contaminadas ajudam a reduzir significativamente a exposição (Sanchez; 

Besteiro, 2021).  

Portanto, compreender o ciclo biológico de T. gondii, suas formas de 

transmissão e os impactos associados à infecção congênita é essencial para o 

desenvolvimento de estratégias eficazes em saúde pública. Tais estratégias visam 

tanto à prevenção quanto à redução da morbimortalidade relacionadas à doença 

(Dubey et al., 2021). 

 

1.1 CICLO BIOLÓGICO DO T. gondii 

 

O T. gondii é um protozoário intracelular obrigatório amplamente 

disseminado, capaz de infectar uma ampla variedade de mamíferos e aves (Mitsuka-

Breganó; Lopes-Mori; Navarro, 2010). Esse parasito apresenta um ciclo biológico 

complexo, dividido em fases sexuada e assexuada, ocorrendo em hospedeiros 

definitivos e intermediários, respectivamente. Os felídeos, como o gato doméstico, são 

os hospedeiros definitivos, enquanto outros mamíferos e aves atuam como 
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intermediários, permitindo a disseminação global do protozoário (Attias; Vommaro; 

Souza, 2014).  

É um protozoário intracelular obrigatório do filo Apicomplexa, caracterizado 

pelo complexo apical, composto por organelas especializadas como róptrias e 

micronemas. Apresenta três formas infecciosas: taquizoítas (multiplicação rápida na 

fase aguda), bradizoítas (multiplicação lenta dentro de cistos teciduais) e esporozoítas 

(presentes em oocistos). O taquizoíta, forma mais estudada, tem estrutura alongada 

(8 μm x 2 μm), com região anterior afilada e posterior arredondada. Possui uma 

mitocôndria ramificada, núcleo central, complexo de Golgi e apicoplasto. Seu 

citoesqueleto inclui microtúbulos subpeliculares, conferindo mobilidade e suporte 

estrutural (Vommaro; Attias; Souza, 2014). 

Nos felídeos, o ciclo sexuado inicia-se com a ingestão de cistos teciduais 

contendo bradizoítos. Esses bradizoítos, ao alcançarem o trato digestório, invadem 

células do epitélio intestinal, desencadeando etapas que incluem esquizogonia, 

gametogonia e esporogonia (Davidson, 2000). Como resultado, formam-se oocistos 

que são excretados nas fezes. Após um período de 24 a 48 horas no ambiente 

externo, esses oocistos esporulam, tornando-se altamente resistentes e infectantes. 

A resistência dos oocistos no ambiente é notável, permitindo sua sobrevivência por 

meses ou até anos em condições favoráveis (Barbosa; Muno; Moura, 2014).  

A infecção em hospedeiros intermediários ocorre principalmente pela 

ingestão de oocistos esporulados presentes em água, alimentos ou solo 

contaminados, ou de cistos teciduais presentes em carnes cruas ou malcozidas 

(Attias; Vommaro; Souza, 2014). Uma vez ingeridos, os oocistos liberam esporozoítos, 

enquanto os cistos liberam bradizoítos. Ambos invadem células do hospedeiro e se 

diferenciam em taquizoítos, a forma replicativa que se dissemina rapidamente através 

do sistema vascular, atingindo tecidos como o sistema nervoso central e músculos 

(Vommaro; Attias; Souza, 2014).  

À medida que a resposta imunológica do hospedeiro se estabelece, os 

taquizoítos se diferenciam em bradizoítos, que formam cistos teciduais (Davidson, 

2000). Essa fase crônica da infecção pode persistir por anos, com os cistos 

permanecendo viáveis e, em condições de imunossupressão, reativando-se para 

causar infecção aguda novamente (Vommaro; Attias; Souza, 2014).  

A relevância epidemiológica do ciclo biológico do T. gondii está associada 

à sua capacidade de adaptação a diferentes ambientes e hospedeiros (Mitsuka-
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Breganó; Lopes-Mori; Navarro, 2010). Oocistos esporulados podem ser disseminados 

por vetores mecânicos, como insetos, e representam uma importante via de 

contaminação ambiental. Além disso, a sobrevivência prolongada dos cistos e 

oocistos ressalta a necessidade de medidas preventivas rigorosas, incluindo o manejo 

adequado de fezes de felídeos, o consumo de carne devidamente cozida e o 

tratamento da água em regiões endêmicas (Navarro et al., 2016).  

Essa compreensão detalhada do ciclo biológico do parasito é fundamental 

para o desenvolvimento de estratégias eficazes de prevenção e controle, minimizando 

os impactos da toxoplasmose na Saúde Pública global (Barbosa; Muno; Moura, 2014).  

 

1.1.1 Formas de contágio e infecção humana  

 

As vias de transmissão do T. gondii são variadas, refletindo sua alta 

capacidade adaptativa. A infecção em humanos ocorre principalmente pela ingestão 

de cistos teciduais presentes em carnes cruas ou malcozidas, especialmente de 

suínos, caprinos e ovinos, e pela ingestão de oocistos esporulados em alimentos ou 

água contaminados por fezes de gatos, seus hospedeiros definitivos (Vommaro; 

Attias; Souza, 2014). Esses oocistos podem permanecer viáveis no ambiente por 

longos períodos, contribuindo para a disseminação do parasito (Mitsuka-Breganó; 

Lopes-Mori; Navarro, 2010). A transmissão vertical durante a gestação também é uma 

via relevante, pois os taquizoítos podem atravessar a barreira placentária, causando 

toxoplasmose congênita e sequelas fetais graves (Mitsuka-Breganó; Lopes-Mori; 

Navarro, 2010). 

Outras vias de infecção incluem transfusões de sangue e transplantes de 

órgãos infectados (Mitsuka-Breganó; Lopes-Mori; Navarro, 2010). Essas diversas 

formas de transmissão reforçam a importância de estratégias preventivas, como 

cozinhar bem a carne, higienizar alimentos e manejar resíduos de felídeos de forma 

segura (Attias; Vommaro; Souza, 2014). 

 

1.1.2 Patogenia  

 

A patogenia do T. gondii envolve sua capacidade de invadir, replicar-se e 

disseminar-se em diferentes tipos celulares do hospedeiro (Attias; Vommaro; Souza, 

2014).  Após a ingestão de oocistos ou cistos teciduais, o parasito libera esporozoítos 
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ou bradizoítos que invadem células hospedeiras utilizando mecanismos sofisticados 

para evadir o sistema imunológico (Barbosa; Muno; Moura, 2014). Dentro das células, 

diferenciam-se em taquizoítos, que se multiplicam rapidamente, espalhando-se pelo 

sistema vascular e atingindo tecidos como o sistema nervoso central e os músculos 

(Vommaro; Attias; Souza, 2014). 

Durante a infecção aguda, os taquizoítos induzem uma resposta 

inflamatória mediada por citocinas como IFN-γ, essenciais para o controle do parasito 

(Mitsuka-Breganó; Lopes-Mori; Navarro, 2010). Com o estabelecimento da resposta 

imune, os taquizoítos transformam-se em bradizoítos, encapsulados em cistos que 

podem persistir por anos (Mitsuka-Breganó; Lopes-Mori; Navarro, 2010). A ruptura 

desses cistos em indivíduos imunossuprimidos pode levar à reativação da infecção e 

a manifestações severas, como encefalite (Attias; Vommaro; Souza, 2014) 

 

1.1.3 Invasão e Replicação  

 

Após invadir a célula hospedeira, o T. gondii se instala em um vacúolo 

parasitóforo que impede sua degradação celular, permitindo a multiplicação dos 

taquizoítos por endodiogenia (Attias; Vommaro; Souza, 2014). Esses taquizoítos 

disseminam-se sistemicamente, infectando tecidos como cérebro, músculos e retina 

(Mitsuka-Breganó; Lopes-Mori; Navarro, 2010). 

Na progressão da infecção, ocorre a diferenciação em bradizoítos, que se 

organizam em cistos teciduais persistentes (Vommaro; Attias; Souza, 2014). Essa 

capacidade de formar cistos assegura a sobrevivência prolongada do parasito no 

hospedeiro e sua reativação em condições de imunossupressão (Mitsuka-Breganó; 

Lopes-Mori; Navarro, 2010). 

 

1.1.4 Transmissão Vertical e Toxoplasmose congênita  

 

A transmissão vertical do T. gondii ocorre quando o parasito é transferido 

da mãe para o feto via placenta, representando uma das formas mais significativas de 

infecção congênita. A infecção primária durante a gestação é a principal causa dessa 

transmissão, embora reativações em mulheres imunocomprometidas também 

possam ocorrer. A gravidade da toxoplasmose congênita está diretamente 

relacionada ao trimestre da gestação em que a infecção materna ocorre (Navarro et 
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al., 2016).  Infecções no primeiro trimestre, embora menos frequentes, estão 

associadas a consequências mais graves, como microcefalia, calcificações 

intracranianas e hidrocefalia. No entanto, o risco de transmissão aumenta 

progressivamente nos trimestres seguintes, alcançando até 71% no terceiro trimestre, 

devido a mudanças na placenta e no sistema imunológico materno. Com o avanço 

dos trimestres, o fluxo sanguíneo placentário se intensifica, tornando a barreira 

placentária mais permeável ao parasito. Além disso, o sistema imunológico da mãe 

se adapta para evitar rejeição fetal, reduzindo sua capacidade de conter a infecção. 

Esses fatores facilitam a passagem do T. gondii para o feto, elevando o risco de 

transmissão, especialmente no terceiro trimestre.  (Moreira; Alves, 2022).  

O diagnóstico precoce é fundamental para minimizar os impactos da 

infecção. A triagem sorológica durante o pré-natal utiliza testes de IgG e IgM, 

associados ao teste de avidez para diferenciar infecções recentes de crônicas. Em 

casos suspeitos de infecção fetal, a detecção molecular por PCR no líquido amniótico 

é recomendada. Esses métodos, combinados com vigilância epidemiológica eficiente, 

permitem intervenções precoces e reduzem as complicações neonatais. Programas 

como a triagem neonatal obrigatória no Brasil, instituída pela Portaria nº 1.369/2022, 

demonstram a importância de estratégias integradas de diagnóstico e manejo 

(Moreira; Alves, 2022).  

A toxoplasmose congênita permanece uma preocupação global, 

especialmente em regiões endêmicas como o Brasil, onde a prevalência da infecção 

é elevada. Apesar da maioria dos neonatos infectados serem assintomáticos ao 

nascimento, muitos podem desenvolver lesões neurológicas, oftalmológicas ou outras 

sequelas ao longo da vida. O manejo adequado, incluindo o tratamento precoce e 

acompanhamento contínuo, é essencial para mitigar esses desfechos e melhorar a 

qualidade de vida dos pacientes (Navarro et al., 2016). 

 

1.2 EPIDEMIOLOGIA DA TOXOPLASMOSE  

 

1.2.1 No Brasil  

 

A toxoplasmose é uma zoonose amplamente disseminada no Brasil, 

caracterizada por uma elevada soroprevalência, que varia conforme as regiões devido 

a fatores ambientais, socioeconômicos e culturais (Brasil, 2018). Estudos indicam que 
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a soroprevalência em gestantes pode alcançar até 91,6% em algumas localidades, 

como no Mato Grosso do Sul, enquanto outras regiões, como o Sul e Sudeste, 

apresentam taxas mais moderadas. Essa heterogeneidade reflete diferenças em 

práticas alimentares, infraestrutura sanitária e exposição ambiental. O consumo de 

carne malcozida e o contato com solos contaminados por oocistos de fezes de gatos 

são fatores de risco amplamente associados à infecção (Morais et al., 2020).  

No contexto de países tropicais como o Brasil, as condições climáticas 

quentes e úmidas favorecem a sobrevivência prolongada dos oocistos no ambiente, 

aumentando significativamente o risco de exposição humana (Câmara; Silva; Castro, 

2015). Regiões economicamente vulneráveis, com saneamento básico inadequado, 

apresentam uma maior incidência de casos. No Norte e Nordeste do Brasil, por 

exemplo, a soroprevalência é frequentemente superior à registrada em regiões mais 

urbanizadas, como o Sudeste. No estado de São Paulo, taxas variam de 50% a 70%, 

com menores índices em áreas urbanas devido à melhor infraestrutura sanitária e 

maior acesso à saúde (Morais et al., 2020).  

Comparativamente, países desenvolvidos têm registrado uma redução na 

prevalência da toxoplasmose, impulsionada por melhorias nas condições de 

saneamento, segurança alimentar e campanhas educativas. Contudo, essa redução 

na exposição ao parasito aumenta o número de mulheres suscetíveis durante a 

gestação, ressaltando a importância de estratégias preventivas contínuas, como o 

monitoramento sorológico e a educação para o consumo seguro de alimentos 

(Mitsuka-Breganó; Lopes-Mori; Navarro, 2010). 

A alta prevalência da toxoplasmose no Brasil, associada às suas graves 

consequências para gestantes e recém-nascidos, reforça a necessidade de vigilância 

epidemiológica intensiva. Programas de controle integrados e a conscientização sobre 

práticas preventivas são fundamentais para mitigar o impacto da doença no país  

(Morais et al., 2020).  

 

1.2.2 No Mundo  

 

Países tropicais, como os da América do Sul, apresentam taxas de 

prevalência que podem atingir 70% a 80%, impulsionadas por condições climáticas 

quentes e úmidas, que favorecem a sobrevivência dos oocistos no ambiente (Bamba 

et al., 2017).  
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Na Europa, países como França e Itália apresentam altas taxas de 

soropositividade, frequentemente superiores a 80%. Essa prevalência elevada está 

associada ao consumo de carnes malcozidas e à exposição a gatos (Mitsuka-

Breganó; Lopes-Mori; Navarro, 2010). Na América do Norte e em países 

desenvolvidos como o Japão, a prevalência é consideravelmente menor, 

frequentemente abaixo de 30%, devido a melhores condições sanitárias, segurança 

alimentar e menor exposição a felídeos (Câmara; Silva; Castro, 2015).  

A redução da prevalência em países desenvolvidos trouxe um paradoxo: 

embora menos pessoas estejam expostas ao parasito, o número de mulheres 

suscetíveis à infecção durante a gestação aumentou, ressaltando a importância de 

estratégias de prevenção (Bamba et al., 2017). Regiões da África Subsaariana e da 

América Central ainda enfrentam taxas extremamente elevadas, como demonstrado 

em estudos realizados em Burkina Faso, onde a soroprevalência atingiu 80% em 

áreas rurais, associada ao contato com solo e água contaminados (Câmara; Silva; 

Castro, 2015).  

A diversidade nos índices de infecção reflete disparidades nas condições 

de saneamento, práticas alimentares e hábitos culturais. Isso evidencia a necessidade 

de estratégias regionais adaptadas para controle e prevenção da toxoplasmose, com 

foco na educação sobre higiene alimentar e no manejo adequado de felídeos. A 

vigilância epidemiológica é essencial para reduzir os impactos da doença e melhorar 

a Saúde Pública global (Câmara; Silva; Castro, 2015).  

 

1.3 COMPLEXO TORCH 

 

O termo TORCH refere-se a um grupo de infecções congênitas causadas 

por patógenos capazes de atravessar a barreira placentária, comprometendo o 

desenvolvimento fetal. O acrônimo inclui Toxoplasmose, rubéola, citomegalovírus 

(CMV), vírus herpes simplex (HSV) e sífilis, além de outros agentes como parvovírus 

B19, Zika vírus e vírus varicela-zoster (Ostrander; Bale, 2019). Essas infecções são 

responsáveis por diversas malformações congênitas, incluindo alterações 

neurológicas, oftalmológicas e auditivas (Lourenço et al., 2014).  Consequências como 

microcefalia, calcificações intracranianas, retinopatia e catarata congênita são 

comuns, principalmente em contextos de alta prevalência e baixa cobertura de Saúde 

Pública (Yang et al., 2024).  
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A patogênese dessas infecções varia de acordo com o agente. O T. gondii, 

por exemplo, causa toxoplasmose congênita, caracterizada por calcificações 

cerebrais, retinocoroidite e hidrocefalia (Fontes et al., 2019, p. 447). A rubéola pode 

provocar surdez, catarata e defeitos cardíacos congênitos. O CMV é uma das 

principais causas de perda auditiva não genética, enquanto o HSV está associado a 

lesões cutâneas, microftalmia e encefalite (Yang et al., 2024). A sífilis, quando não 

tratada adequadamente, também pode levar a deformidades ósseas e 

hepatoesplenomegalia, além de complicações oculares (Lourenço et al., 2014).  

Embora o impacto dessas infecções varie globalmente, regiões com 

infraestrutura sanitária limitada enfrentam maior incidência e gravidade dos casos 

(Ostrander; Bale, 2019). A triagem sorológica e os testes moleculares, como PCR, 

desempenham papel central no diagnóstico precoce, permitindo intervenções para 

minimizar danos ao desenvolvimento fetal (Lourenço et al., 2014). Estratégias de 

prevenção incluem vacinação, quando disponível, além de práticas como o controle 

de fontes de contaminação e o monitoramento sorológico durante a gestação (Yang 

et al., 2024).  

 

1.4 SÍFILIS CONGÊNITA  

 

1.4.1 Transmissão  

 

A sífilis congênita é causada pela transmissão vertical do Treponema 

pallidum da gestante infectada para o feto, predominantemente por via 

transplacentária. A taxa de transmissão varia conforme o estágio da doença materna, 

sendo mais elevada nos estágios primário e secundário, alcançando até 100%, 

enquanto nos estágios latentes o risco reduz para cerca de 30% (Brasil, 2006). A 

infecção pode ocorrer em qualquer estágio da gestação, mas apresenta maior 

gravidade quando transmitida no início, devido à imaturidade do sistema imunológico 

fetal. As complicações incluem natimortalidade, morte neonatal precoce e sequelas 

em sobreviventes, como alterações ósseas, hepatoesplenomegalia e 

comprometimentos neurológicos (Saraceni et al., 2005).  

A detecção precoce durante o pré-natal é essencial para prevenir a 

transmissão vertical. Protocolos brasileiros recomendam a realização de testes 

treponêmicos e não treponêmicos em todas as gestantes, com início imediato do 
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tratamento com penicilina benzatina em casos reagentes, sem aguardar confirmação 

adicional (Andrade et al., 2020). A adesão adequada ao tratamento pode reduzir a 

taxa de transmissão vertical para menos de 2%, sendo a penicilina a única terapia 

comprovadamente eficaz nesse contexto. Além disso, o rastreamento de parceiros 

sexuais é indispensável para o controle da infecção (Domingues; Leal, 2016). 

 

1.4.2 Impacto fetal e manifestações clínicas  

 

A infecção fetal pelo T. pallidum desencadeia uma resposta inflamatória 

que pode causar lesões multissistêmicas. As manifestações incluem microcefalia, 

calcificações intracranianas, anemia e alterações ósseas, comprometendo o 

desenvolvimento físico e cognitivo (Brasil, 2006). Infecções precoces tendem a ser 

mais graves, enquanto infecções tardias frequentemente resultam em sequelas mais 

leves, como deficiências auditivas e visuais. A gravidade das manifestações depende 

do momento da infecção e da intensidade do acometimento fetal (Komka; Lago, 2007).  

 

1.4.3 Epidemiologia no Brasil e global 

 

Globalmente, a Organização Mundial da Saúde (OMS) estima 1,5 milhão 

de casos anuais de sífilis congênita, com aproximadamente 300 mil mortes fetais e 

neonatais associadas (Saraceni et al., 2005). No Brasil, a taxa de incidência chegou 

a 9 casos por 1.000 nascidos vivos em 2018, muito acima da meta de eliminação da 

OMS, que é de menos de 0,5 por 1.000. Regiões Norte e Nordeste apresentam as 

maiores taxas, refletindo desigualdades socioeconômicas e lacunas no acesso ao pré-

natal, enquanto regiões mais desenvolvidas enfrentam desafios como subnotificação 

e falhas no manejo clínico. Apesar de avanços em políticas públicas, as lacunas no 

diagnóstico e tratamento permanecem como barreiras importantes (Domingues; Leal, 

2016).  

Para combater esse problema, medidas como a ampliação do uso de testes 

rápidos, a oferta universal de penicilina benzatina e campanhas educativas têm sido 

implementadas (Brasil, 2006). No entanto, falhas no rastreamento, diagnóstico tardio 

e tratamento inadequado ainda contribuem para a persistência da sífilis congênita 

como um grave problema de saúde pública no Brasil. Políticas públicas robustas, 

aliadas à conscientização sobre a importância do pré-natal, são indispensáveis para 
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mitigar os impactos dessa condição evitável e proteger a saúde materno-infantil 

(Domingues; Leal, 2016).  

 

1.5 RUBÉOLA CONGÊNITA 

 

A rubéola congênita é causada pela transmissão transplacentária do vírus 

da rubéola (Rubeolla vírus), particularmente durante o primeiro trimestre da gestação. 

Esse período é crítico devido ao tropismo do vírus por tecidos em desenvolvimento, 

resultando em uma série de malformações congênitas, incluindo surdez, catarata, 

microcefalia, cardiopatias congênitas e retinopatia pigmentar (São Paulo (Cidade), 

2017).  A gravidade da infecção está diretamente relacionada à idade gestacional no 

momento da transmissão. Durante as primeiras oito semanas, o risco de 

malformações congênitas chega a 90%, diminuindo progressivamente com o avanço 

da gestação (São Paulo (Estado), 1999). Além das anomalias estruturais, 

manifestações transitórias como icterícia, hepatoesplenomegalia e trombocitopenia 

são frequentemente observadas em neonatos infectados (Morice; Ulloa-Gutierrez; 

Ávila-Agüero, 2009). Em casos mais severos, a infecção pode levar a abortos 

espontâneos, natimortos ou parto prematuro. Recém-nascidos infectados podem 

excretar o vírus por períodos prolongados, aumentando o risco de transmissão 

secundária, especialmente em contextos de baixa cobertura vacinal (São Paulo 

(Estado), 1999).  

 

1.5.1 Diagnóstico e prevenção  

 

O diagnóstico da rubéola congênita é feito por meio de exames 

laboratoriais, como a detecção de anticorpos IgM específicos no sangue do recém-

nascido ou identificação do RNA viral por PCR (Bukasa et al., 2018). A presença de 

IgG em níveis crescentes no soro infantil também é indicativa de infecção congênita. 

A triagem sorológica materna durante o pré-natal é essencial para identificar gestantes 

suscetíveis e implementar medidas preventivas, como a vacinação (São Paulo 

(Estado), 1999).  

A vacinação com a tríplice viral (sarampo, caxumba e rubéola) é a principal 

estratégia para erradicação da síndrome da rubéola congênita (SRC). No Brasil, a 

eliminação da rubéola foi certificada em 2009, mas surtos ocasionais continuam a 
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ocorrer em regiões com cobertura vacinal insuficiente (São Paulo (Cidade), 2017). 

Globalmente, a OMS recomenda uma cobertura vacinal de pelo menos 95% para 

prevenir a transmissão endêmica. No entanto, surtos recentes em países como Japão 

e Romênia destacam os riscos de estratégias vacinais incompletas ou interrompidas 

(São Paulo (Estado), 1999).  

 

1.5.2 Epidemiologia e Desafios  

 

Antes da introdução da vacina, a síndrome da rubéola congênita era uma 

das principais causas de malformações congênitas evitáveis, com taxas de 4 a 30 

casos por 1.000 nascidos vivos em períodos epidêmicos. Embora a vacinação tenha 

reduzido drasticamente esses números, a persistência de gestantes não imunizadas 

e falhas na vigilância epidemiológica continuam a representar desafios. Esforços 

contínuos são necessários para garantir que mulheres em idade fértil sejam 

imunizadas, especialmente em regiões de maior vulnerabilidade socioeconômica (São 

Paulo (Estado), 1999).  

 

1.6 CITOMEGALOVÍRUS 

 

1.6.1 Transmissão e impacto no feto 

 

O citomegalovírus (CMV), membro da família dos herpesvírus, é a principal 

causa de infecções virais congênitas no mundo, afetando 1 a 2% dos nascimentos 

vivos globalmente (Plosa et al., 2012). A transmissão ocorre, principalmente, por via 

transplacentária durante infecções primárias maternas, mas também pode acontecer 

no parto ou durante a amamentação, em casos de infecção ativa (Bale, 2014). O risco 

de transmissão vertical é de aproximadamente 40% em infecções primárias, 

diminuindo em casos de infecções recorrentes (Soper, 2013).  

A infecção congênita pelo CMV pode causar uma ampla gama de 

complicações, desde manifestações assintomáticas até anomalias graves, como 

microcefalia, calcificações intracranianas, surdez sensorioneural e coriorretinite 

(Daniel et al., 1995). Muitos recém-nascidos são assintomáticos ao nascimento, mas 

até 15% podem desenvolver sequelas a longo prazo, como perda auditiva progressiva 

(Soper, 2013). 
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1.6.2 Diagnóstico e prevenção  

 

O diagnóstico da infecção congênita pelo CMV baseia-se na detecção do 

vírus em urina, saliva ou sangue nas primeiras três semanas de vida, utilizando 

métodos como PCR ou cultura viral (Bale, 2014). Ultrassonografias pré-natais podem 

identificar sinais sugestivos, como calcificações intracranianas e restrição de 

crescimento fetal (Daniel et al., 1995).  

A prevenção inclui mudanças comportamentais, como higiene rigorosa das 

mãos após contato com fluidos corporais de crianças, e o uso de imunoglobulina hiper 

imune para reduzir o risco de transmissão vertical em gestantes com infecção primária 

(Soper, 2013). Ensaios clínicos também investigam o desenvolvimento de vacinas, 

mas nenhuma está amplamente disponível até o momento (Daniel et al., 1995).  

 

1.6.3 Epidemiologia e desafios  

 

O CMV é ubíquo, com prevalência global variando de 45% em países 

desenvolvidos a quase 100% em países em desenvolvimento (Soper, 2013). Em 

países de baixa renda, a alta prevalência de infecção reflete as condições sanitárias 

precárias e o contato frequente com crianças pequenas, que são reservatórios 

importantes do vírus. No Brasil, estudos estimam uma prevalência entre 1,8% e 6,8% 

entre os recém-nascidos (Daniel et al., 1995).  

Apesar de sua alta carga, o CMV recebe menos atenção em políticas de 

saúde pública em comparação a outras infecções congênitas (Bale, 2014). Barreiras 

como a falta de triagem neonatal universal e limitações no acesso a diagnósticos 

avançados dificultam o manejo adequado. Assim, esforços devem focar na ampliação 

da vigilância, no aumento da conscientização pública e na incorporação de estratégias 

preventivas eficazes (Daniel et al., 1995).  
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1.7 HERPES SIMPLES  

 

1.7.1 Transmissão e impacto no feto  

 

A infecção congênita pelo vírus herpes simples (HSV), causada pelos tipos 

HSV-1 e HSV-2, ocorre principalmente durante o parto, por contato direto do recém-

nascido com lesões herpéticas ou secreções infectadas no canal de parto (Widener; 

Whitley, 2014). Casos mais raros de transmissão transplacentária são associados a 

infecções primárias maternas durante a gestação. O risco de transmissão vertical é 

maior em infecções primárias devido à ausência de anticorpos maternos específicos, 

enquanto infecções recorrentes apresentam menor risco (Fa et al., 2020).  

A infecção neonatal pelo HSV pode se apresentar como doença 

disseminada, encefalite, ou como lesões localizadas em pele, olhos e boca. 

Complicações graves incluem encefalite, lesões cutâneas extensas e 

comprometimento do sistema nervoso central, com alta mortalidade em casos de 

infecção disseminada não tratada (Widener; Whitley, 2014).  

 

1.7.2 Diagnóstico e Prevenção  

 

O diagnóstico é realizado por métodos laboratoriais, como a detecção de 

DNA viral por PCR em amostras de fluidos corporais, incluindo líquido cerebrospinal, 

sangue ou lesões cutâneas (Widener; Whitley, 2014). A cultura viral também é usada, 

embora com menor sensibilidade. O monitoramento clínico de sinais, como vesículas 

cutâneas ou sintomas neurológicos, é essencial para suspeita precoce (Berardi et al., 

2011).  

A prevenção foca no manejo adequado de gestantes infectadas, incluindo 

o uso de antivirais como aciclovir para reduzir a carga viral e, quando necessário, a 

realização de parto cesáreo em casos de lesões genitais ativas. Medidas como a 

triagem sorológica e o aconselhamento sobre comportamentos preventivos também 

são fundamentais para gestantes com histórico de herpes (Whitley, 2019).  
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1.7.3 Epidemiologia e Desafios  

 

A incidência global de herpes neonatal varia entre 1 para 3.200 e 1 para 

10.000 nascidos vivos, com maior prevalência em regiões onde o HSV-2 é endêmico. 

Nos Estados Unidos, estima-se cerca de 1.500 casos anuais, enquanto na Europa a 

incidência é significativamente menor devido a políticas mais robustas de saúde 

pública (Fa et al., 2020).  

No Brasil, dados específicos são limitados, mas surtos ocasionais 

destacam a necessidade de maior vigilância (Widener; Whitley, 2014). A 

subnotificação e o acesso limitado ao diagnóstico continuam sendo desafios 

significativos. Campanhas educativas e o fortalecimento da vigilância epidemiológica 

são essenciais para melhorar os desfechos neonatais e reduzir a transmissão vertical 

(Whitley, 2019).  

 

1.8  INFECÇÃO CONGÊNITA E NEONATAL POR SARS-COV-2 DURANTE A 

PANDEMIA POR COVID-19 

 

A pandemia de COVID-19 trouxe à tona importantes questionamentos 

sobre os impactos do SARS-CoV-2 na saúde perinatal. Embora a transmissão vertical 

do vírus seja rara, evidências apontam que é possível em casos específicos, 

sobretudo em gestantes com infecção ativa durante o terceiro trimestre de gestação 

(Mascio et al., 2020). Estudos relataram casos de neonatos positivos para SARS-CoV-

2 logo após o nascimento, com sintomas variando de pneumonia leve a complicações 

respiratórias graves. A via de transmissão pode ser transplacentária ou perinatal, 

sendo o parto vaginal e a exposição às secreções maternas possíveis fatores de risco 

(Muldoon et al., 2020).  

 

1.8.1 Diagnóstico e Desafios  

 

O diagnóstico de infecção neonatal por SARS-CoV-2 é realizado por testes 

de RT-PCR em amostras de SWAB nasofaríngeo ou anal do recém-nascido. No 

entanto, a ausência de consenso sobre critérios para diagnóstico de transmissão 

congênita versus perinatal limita a análise de dados epidemiológicos (Muldoon et al., 

2020). O manejo neonatal inclui isolamento, suporte respiratório em casos graves e 



28 

 

monitoramento clínico rigoroso. Estudos indicam que a presença de anticorpos IgM 

em neonatos é um marcador indireto de transmissão vertical, embora as implicações 

clínicas ainda sejam debatidas (Mascio et al., 2020).  

 

1.8.2 Impacto clínico no neonato  

 

Apesar de a maioria dos recém-nascidos infectados permanecer 

assintomática, aqueles com infecção severa podem apresentar febre, dificuldade 

respiratória e alterações laboratoriais, como trombocitopenia e elevação de 

marcadores inflamatórios. O nascimento prematuro, uma complicação frequente em 

gestantes com COVID-19, aumenta os riscos neonatais, incluindo displasia 

broncopulmonar e outras comorbidades associadas (Mascio et al., 2020).  

 

1.8.3 Implicações na Saúde Pública  

 

A pandemia evidenciou a necessidade de protocolos robustos para manejo 

obstétrico e neonatal, incluindo a recomendação de parto cesáreo em casos de 

infecção materna grave e a separação temporária entre mãe e recém-nascido em 

situações de alto risco (Muldoon et al., 2020). Além disso, estratégias de vacinação 

para gestantes foram incluídas em campanhas globais para minimizar o impacto 

perinatal da COVID-19. A vigilância epidemiológica contínua e a pesquisa sobre a 

segurança de tratamentos antivirais em gestantes são prioridades para mitigar os 

riscos futuros (Mascio et al., 2020).  

 

1.9 A IMPORTÂNCIA DO PRÉ-NATAL NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE  

 

O pré-natal oferecido pelo Sistema Único de Saúde (SUS) é uma estratégia 

essencial para a prevenção de doenças congênitas, incluindo aquelas associadas ao 

complexo TORCH, como toxoplasmose, rubéola, citomegalovírus, herpes simples e 

sífilis (São Paulo (Cidade), 2020). Essas infecções, quando não identificadas e 

tratadas precocemente, podem causar consequências graves, como malformações 

congênitas, deficiências neurológicas e, em casos extremos, a morte fetal. Entre elas, 

a toxoplasmose congênita assume particular relevância devido à sua prevalência em 
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regiões endêmicas e ao potencial para sequelas graves, que podem ser prevenidas 

com intervenções oportunas durante o pré-natal  (São Paulo (Estado), 2010).  

No contexto da toxoplasmose, o pré-natal no SUS garante a realização de 

triagens sorológicas para identificar gestantes suscetíveis ou infectadas. As gestantes 

soronegativas são orientadas quanto a medidas preventivas, como evitar o consumo 

de carnes malcozidas, a manipulação inadequada de alimentos contaminados e o 

contato com fezes de gatos, reconhecidos como os principais hospedeiros do parasita 

(Rio Grande do Sul, 2024). Para aquelas com diagnóstico de infecção aguda, são 

disponibilizados tratamentos específicos, como espiramicina ou combinações de 

pirimetamina e sulfadiazina, dependendo do estágio gestacional e da presença de 

infecção fetal confirmada por técnicas de imagem ou PCR em líquido amniótico (Brito 

et al., 2021).  

O acompanhamento pré-natal também inclui ultrassonografias que auxiliam 

na detecção de anomalias fetais relacionadas à infecção, como calcificações 

intracranianas, hidrocefalia e restrição do crescimento intrauterino (Marques et al., 

2021). Além disso, orientações nutricionais são fornecidas para prevenir 

contaminações alimentares que possam levar à transmissão de T. gondii, promovendo 

uma dieta equilibrada que beneficie tanto a gestante quanto o feto. Essas medidas 

integram um cuidado multidisciplinar que alia diagnóstico precoce, intervenção 

terapêutica e educação em saúde, com impacto direto na redução das complicações 

associadas a infecções congênitas (São Paulo (Estado), 2010).  

A abrangência do pré-natal no SUS também reflete seu papel como uma 

ferramenta de equidade em Saúde Pública, garantindo acesso a cuidados de 

qualidade para gestantes de diferentes contextos socioeconômicos (Brito et al., 2021). 

Isso é particularmente importante para mulheres em situação de vulnerabilidade, que 

podem ter maior exposição a fatores de risco e menor acesso a cuidados 

especializados. Ao integrar prevenção, diagnóstico e tratamento, o pré-natal contribui 

significativamente para a redução da morbimortalidade materna e infantil, destacando-

se como uma das estratégias mais eficazes na proteção contra as doenças congênitas 

do complexo TORCH, com destaque para a toxoplasmose congênita (São Paulo 

(Estado), 2010).  
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 1.10 FORMAS DE CONTROLE  

 

A prevenção da toxoplasmose e das infecções congênitas relacionadas ao 

complexo TORCH é essencial para garantir a saúde materno-fetal e prevenir 

complicações graves. Uma das principais estratégias de controle da doença é a 

adoção de práticas rigorosas de higiene alimentar, incluindo o cozimento adequado 

de carnes a altas temperaturas para eliminar o T. gondii (Sales et al., 2019). Além 

disso, é imprescindível lavar frutas e verduras em água corrente e, se possível, utilizar 

desinfetantes específicos para reduzir o risco de contaminação. Evitar o consumo de 

alimentos crus ou malcozidos também é uma medida crucial para reduzir a exposição 

ao parasito (Paquet; Yudin; Society of Obstetricians and Gynaecologists of Canada, 

2013).  

No cuidado com animais domésticos, especialmente gatos, medidas 

preventivas são fundamentais, pois eles são os hospedeiros definitivos do parasito. 

Gestantes devem evitar o contato direto com fezes de gatos e, sempre que possível, 

delegar a limpeza da caixa de areia a outra pessoa (Santa Catarina, 2022). Caso seja 

necessário manuseá-la, o uso de luvas e a higienização adequada das mãos são 

indispensáveis. Adicionalmente, manter os gatos dentro de casa e alimentá-los 

apenas com ração ou alimentos devidamente cozidos são práticas recomendadas 

para minimizar a contaminação ambiental (Lopes-Mori et al., 2011).  

A educação em saúde também desempenha um papel central na 

prevenção de infecções do complexo TORCH. Informar gestantes sobre os riscos e 

as medidas preventivas necessárias, como higiene alimentar e cuidados com animais, 

é essencial para reduzir a exposição (Paquet; Yudin; Society of Obstetricians and 

Gynaecologists of Canada, 2013). A vacinação contra rubéola antes da gravidez é 

outro componente crucial, garantindo que mulheres em idade fértil estejam protegidas 

contra essa infecção. Além disso, os exames pré-natais são ferramentas 

indispensáveis para a detecção precoce de infecções. A realização de triagens 

sorológicas durante o acompanhamento gestacional permite intervenções imediatas 

e adequadas para reduzir os impactos sobre o feto (Brasil, 2018). 

É igualmente importante conscientizar as gestantes sobre hábitos gerais de 

saúde, como manter uma alimentação equilibrada, evitar substâncias nocivas e seguir 

as orientações médicas. Essas práticas, aliadas ao uso de preservativos para 

prevenção de infecções sexualmente transmissíveis, contribuem para a redução das 
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taxas de infecções congênitas (Mitsuka-Breganó; Lopes-Mori; Navarro, 2010). A 

implementação de estratégias abrangentes e eficazes de prevenção no contexto do 

pré-natal é fundamental para promover a saúde materno-infantil e assegurar o 

desenvolvimento saudável das crianças (Navarro et al., 2016, p. 15). 
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